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Resumo: O presente artigo apresenta algu-
mas reflexões sobre o processo de gestão 

na área pública, tendo por base os princípios de 
economia e de administração encontrados na 
teoria econômica e na teoria geral de adminis-
tração, que indicam as principais características 
de um bom processo de gestão. A partir des-
ses princípios é feita uma análise comparativa 
com os instrumentos de gestão encontrados 
na legislação que regulamentam o processo 
de gestão na área pública. O artigo demonstra 
que, não obstante os instrumentos de gestão se 
encontrem em constante aperfeiçoamento, a le-
gislação prescreve todos os instrumentos de ge-
renciamento indicados pela teoria econômica e 
teoria geral administrativa, de modo a garantir 
a eficiência, eficácia e efetividades dos processos 
de gestão na área pública, se aplicados adequa-
damente.

Palavras-chave: Gestão Pública, Processo 
de Gestão na Área Pública, Instrumentos de 
Gestão na Área Pública.

Abstract: This article presents some reflec-
tions on the process of  management in the pu-
blic sector, based on the principles of  economics 
and management found in economic theory and 
the general theory of  management, indicate 
that the main characteristics of  a good process 
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management. From these principles is a compa-
rative analysis with the management tools fou-
nd in the legislation governing the management 
process in the public area. The article demons-
trates that, despite the management tools are 
in constant improvement, the legislation pres-
cribes all management instruments indicated 
by economic theory and administrative general 
theory, to ensure the efficiency, effectiveness and 
investigate the effectiveness of  management 
processes in the area public, if  applied properly.

Keywords: Public Management, Process 
Management in the Public Sector, Management 
Tools in the Public Area.

1. Introdução
A Administração Pública no Brasil encon-

tra-se diante de grandes desafios. Medidas de 
saneamento da economia, iniciadas na década 
de 90 do século passado, colocaram o país neste 
início de milênio em situação de galgar os níveis 
de desenvolvimento dos países ditos de primeiro 
mundo.

Há, no entanto, várias situações impeditivas 
para o avanço desse desenvolvimento, que se 
constituem em “gargalos” e merecem providên-
cias urgentes. 

Uma delas, e talvez a principal, é a que tra-
ta dos padrões morais e éticos que norteiam as 
ações dos agentes públicos, quer seja no âmbito 
do executivo, do legislativo ou do judiciário.

O país planeja o emprego dos recursos e es-
forços para implementar políticas, projetos e 
atividades na área pública. Os objetivos e metas 
frutos desse planejamento na área pública resul-
tam, em muitos casos, em fracassos e em pre-
juízos porque não se concluem ou porque não 
atendem as necessidades das demandas que os 
motivaram. Perguntas que solicitam esclareci-
mentos sobre falhas no planejamento público ou 
nos processos de gestão pública, entre outras, 
sempre surgem no sentido de identificar as cau-

sas dos fracassos.
O setor privado, por sua vez, por si só não 

é capaz de produzir todos os avanços necessá-
rios para garantir o atendimento dos desejos e 
necessidades das pessoas, alavancando o desen-
volvimento dos diversos setores produtivos do 
sistema econômico.

O Estado, conhecendo os desejos e as neces-
sidades do povo que representa, tem por obri-
gação promover as melhorias das condições de 
vida e do bem estar de todos. Assim, a função de 
desenvolvimento e controle da economia objeti-
va o bom funcionamento do sistema econômico, 
gerando os recursos necessários para oferecer as 
melhorias da qualidade de vida requeridas pela 
população. Para tanto, promove as intervenções 
necessárias ao crescimento, a estabilidade e a 
melhoria da eficiência, eficácia e efetividade do 
desempenho da economia.

De forma geral podemos dizer que nos pa-
íses onde o sistema econômico é menos desen-
volvido o Estado tem maior nível de interferên-
cia, principalmente no sentido de alavancar o 
desenvolvimento econômico, tornando-se mais 
proeminente nesse aspecto a sua função de pro-
dução de bens e serviços.

Já em um país desenvolvido, o Estado apare-
ce mais como regulador do funcionamento dos 
setores da economia, objetivando a manutenção 
da qualidade de vida e a melhoria do bem-estar 
da população, uma vez que foram ultrapassadas 
as etapas de oferta dos serviços básicos, pro-
movendo assim o refinamento dos serviços que 
presta a população. 

O Estado não estará tão presente no senti-
do de alavancar o desenvolvimento econômico 
como antes, investindo maciçamente em infra-
estrutura, por exemplo, mas estará sempre pre-
sente com as necessárias medidas que garantam 
a continuidade do desenvolvimento econômico.

Podem ser apontados inúmeros outros as-
pectos e ações do Estado em relação a essas três 
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funções didaticamente estabelecidas. Os aqui 
expostos, no entanto, são suficientes para mos-
trar que o seu papel é o de garantir o desenvol-
vimento do país e a qualidade de vida de seus 
cidadãos.

Para tanto, o gestor público dispõe de fer-
ramentas de gestão que o auxiliam desde o 
estabelecimento das metas que possibilitarão 
alcançar o atendimento dos desejos e das neces-
sidades da população, passando pela definição 
dos processos de trabalhos necessários a execu-
ção dessas metas, a definição dos recursos hu-
manos e materiais necessários, e a avaliação dos 
resultados alcançados em relação aquilo que foi 
planejado. 

O planejamento na área pública, portanto, é 
o ponto de partida para dar tratamento a todos 
os projetos e atividades. Entre outras etapas do 
planejamento, o gestor público anualmente es-
tima a receita e fixa as despesas que serão reali-
zadas. Os impostos são cobrados e arrecadados 
e a população fica aguardando o governo cum-
prir o seu papel de oferecer bens e serviços para 
atender suas necessidades.

O que se vê na prática em nosso país, no en-
tanto, é a insatisfação do cidadão no atendimen-
to dessas necessidades, algumas delas básicas, 
obrigando-o a ficar sem o serviço ou a buscar 
solução com outros agentes da economia, one-
rando ainda mais o seu orçamento e limitando 
ainda mais o seu poder aquisitivo.

Com a percepção de uma renda cada vez 
mais insuficiente, amplia-se na população a per-
cepção da ineficiência, ineficácia e pouca efetivi-
dade das organizações públicas no atendimento 
das suas necessidades. Quais as justificativas 
dos agentes públicos para demonstrar as razões 
do não cumprimento de seus programas de go-
verno? Onde reside a falha no processo de ges-
tão dos recursos públicos?

As respostas, quando aparecem, apresentam 
argumentos que vão desde as situações que en-

volvem aspectos políticos, com reflexos no pla-
nejamento estratégico da entidade publica, até 
aqueles que envolvem os processos adminis-
trativos relativos à lógica e a técnica de gestão, 
passando pela falta de recursos de toda ordem e 
pelo despreparo do pessoal envolvido em todo o 
processo de execução do plano.

Na maioria dos casos o que se vê é o cumpri-
mento da primeira etapa do processo de gestão, 
ou seja, o plano é feito estabelecendo os objeti-
vos e metas a serem atingidas, é divulgado e em 
algumas oportunidades e discutido com a so-
ciedade e com o corpo de funcionários que nele 
atuarão.

A sequência lógica, de acordo com a metodo-
logia prescrita pelas ciências administrativas, é a 
execução, o controle da execução para verificar 
se os produtos ou serviços estão de acordo com 
o planejado, foram entregues aos interessados, a 
população, e verificar se as suas necessidades fo-
ram plenamente atendidas conforme o planejado.

A imprensa falada e escrita, os relatórios de 
gestão examinados pelos Tribunais de Contas 
e os demais organismos de acompanhamento 
e controle da sociedade mostram, no entanto, 
que boa parte desses projetos e atividades não 
atingem as metas estabelecidas, o que em síntese 
significa dizer que os desejos e necessidades da 
população não foram satisfeitos.

Diante dessas breves e elementares conside-
rações sobre as organizações e seus processos 
de gestão, é possível formular as seguintes per-
guntas:
•	 É possível manter a existência de uma 

organização sem que seus integrantes 
conheçam a razão de sua existência, 
seus objetivos, suas metas e onde ela de-
seja chegar no meio em que atua? 

•	 É possível a manutenção da existência 
de uma organização que consome recur-
sos produtivos do sistema econômico e, 
ao fazê-lo, deixa de atender as necessi-
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dades do cliente ou consumidor de seus 
produtos?

•	 É possível a permanência de um admi-
nistrador ou gestor no comando de uma 
organização, que tenha a capacitação 
para formular um plano, e que não é ca-
paz de executá-lo de maneira eficiente e 
eficaz, descumprindo com a sua missão?

•	 É possível dar continuidade ao traba-
lho de um administrador sem conhecer 
objetivamente, através de um sistema 
adequado de medidas ou indicadores, o 
grau de eficiência, eficácia e efetividade 
dos processos gerenciais e produtivos 
que planeja e executa?

Nessa linha de raciocínio é que pretende-
mos, neste artigo, apresentar as principais fer-
ramentas aplicáveis no processo de gestão com 
enfoque para a área pública, explorando alguns 
exemplos de gerenciamento bem sucedidos em 
órgãos públicos onde as boas práticas de gestão 
foram observadas. 

A abordagem aqui feita tem maior foco de 
aplicação gerencial nos níveis tático e operacio-
nal, considerando que as forças influenciadoras 
do processo de tomada de decisão para elabo-
ração do plano estratégico requer uma aborda-
gem mais complexa e ampla, com questões que 
envolvem aspectos macroeconômicos, políticos 
e sociais, os quais não foram explorados no pre-
sente trabalho. 

2. Elementos essências na organização
Tanto a ciência econômica como a ciência 

administrativa em seus enunciados, estudam o 
comportamento das pessoas diante de aconteci-
mentos sociais, econômicos e financeiros.

A ciência econômica pretende explicar o 
comportamento das pessoas frente ao problema 
da escassez dos recursos econômicos e o atendi-
mento de suas necessidades.

A ciência administrativa pretende explicar o 

comportamento das organizações, dos grupos 
e dos indivíduos que as compõem, de modo a 
criar as condições ideais para se fazer o arranjo 
adequado dos recursos nelas empregados, com 
o objetivo de maximizar os seus resultados pro-
dutivos.

Desta forma, é importante examinar alguns 
conceitos colocados por essas ciências, de modo 
a ter elementos de reflexão sobre os comporta-
mentos das pessoas, tanto no sistema econômi-
co, como nas organizações.

2.1. Sistema Econômico e Agentes do Siste-
ma Econômico

Troster e Mochón (2000), explicam que a 
população de cada país possui um conjunto de 
necessidades e isso determinará a alocação dos 
recursos de que dispõem. A forma como o país 
se organiza e estabelece as relações técnicas e 
institucionais de sua economia se constituem no 
seu Sistema Econômico.

São quatro os agentes que atuam no sistema 
econômico:
•	 Famílias – constituídas pelos indivíduos 

que consomem os bens e serviços e são 
os detentores, possuidores ou donos, dos 
fatores de produção.

•	 Empresas – produzem bens e serviços 
a partir dos fatores de produção forneci-
dos pelas famílias.

•	 Setor Público – produzem bens e ser-
viços a partir dos fatores de produção 
fornecidos pelas famílias. Como parte 
dos serviços que presta, o governo tem 
como principais funções: manter o equi-
líbrio econômico, promover o desen-
volvimento e fiscalizar as atividades do 
sistema econômico, entre outras funções 
inerentes ao Estado.

•	 Resto do Mundo – fornecem e adquirir 
bens e serviços. Portanto, são as tran-
sações efetuadas entre um Sistema Eco-
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nômico e outro. São as trocas interna-
cionais.

Os recursos econômicos são aqueles de-
signados genericamente como terra, imóveis, 
equipamento, trabalho, tecnologia, capital, etc, 
também conhecidos como fatores de produção, 
porque é a partir deles que são produzidos os 
bens e serviços que irão satisfazer as necessida-
des das famílias. Possuem valor econômico por 
que são escassos.

Como funciona o sistema econômico?
O que define o sistema econômico são as tro-

cas de bens e serviços. Para exemplificarmos, de 
forma simplificada, segue a figura 1:

Figura 1 – Sistema Econômico – Diagrama Simpli-

ficado

Fonte: Elaboração própria a partir de  

Tróster e Móchon (2000, p.47).

O diagrama demonstra que as famílias for-
necem os fatores de produção ao Setor Público 
para produção de bens e serviços.

O Setor Público remunera as famílias pelo 
fornecimento dos fatores de produção, na forma 
de salários, aluguéis, pagamento dos bens adqui-
ridos, etc. Por outro lado, recebem os impostos 
e fornecem os bens e serviços que as famílias 
necessitam. 

Da mesma forma, as empresas e o resto do 
mundo, não inclusos no diagrama, ao receberem 
os recursos econômicos das famílias, pagam por 

eles e deverão fornecer bens e serviços que satis-
façam suas necessidades. 

As empresas recebem esses recursos de ma-
neira voluntária. As famílias, como detentoras 
de todos os recursos econômicos, os chamados 
fatores de produção, só irão deles dispor para 
satisfazer os seus desejos e suas necessidades. 
Quando isso não ocorre, as famílias deixam de 
alocar os recursos e de consumir os bens e ser-
viços produzidos, redirecionando os recursos 
para outras empresas que produzam os bens e 
serviços que as satisfaçam e remunerem adequa-
damente os recursos a elas disponibilizados. 

No Setor Público, essa relação acontece de 
forma diferente. Os impostos, uma vez instituí-
dos, são arrecadados e a partir disso são disponi-
bilizados à realização dos serviços ou ao forneci-
mento dos bens à população, conforme dispõe a 
Constituição Federal de 1988, a Lei 4320/1964, 
a Lei de Responsabilidade Fiscal  (LRF) demais 
instrumentos legais de planejamento, execução 
e controle. Como vemos o pagamento é feito an-
tecipadamente à produção dos bens e serviços 
demandados, configurando-se nessa situação se-
melhante à do acionista que investe na empresa 
privada.

A expectativa de quem paga os impostos é o 
retorno desses valores, os impostos, na forma de 
bens e serviços necessários, em boa parte aque-
les que a iniciativa privada não teria ou não teve 
capacidade e isenção para produzi-los como, por 
exemplo, a justiça, a segurança pública, a fisca-
lização das atividades econômicas e sociais, a 
infraestrutura de transportes, energia elétrica, 
água, esgoto, a alavancagem do desenvolvimen-
to de setores da economia, etc.

Num regime democrático, quando essas 
necessidades não são atendidas, os contribuin-
tes, as famílias, usam os canais institucionais, 
legislativo, o próprio executivo, o judiciário, a 
imprensa, as entidades representativas, entre 
outros meios, para protestar e cobrar melhor 
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                        Pagamento pelo fornecimento de bens e serviços (impostos) 
 
                                             Fornecimento de bens e serviços 
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desempenho dos gestores desses serviços. Exi-
gem mudanças nos organismos públicos para 
que possam atendê-los adequadamente. 

Se não atendidas, as famílias passam a cri-
ticar o pagamento de impostos, criam outros 
canais de prestação de serviços como as orga-
nizações não governamentais, para suprir as 
deficiências e incapacidades do Setor Público e 
usam de seus poderes constitucionais consubs-
tanciados no voto para a escolha de novos ges-
tores da atividade pública, para melhorarem a 
eficiência, a eficácia e a efetividade do setor no 
uso dos recursos econômicos.

Esse sentido dinâmico dado pelo sistema po-
lítico na eleição das prioridades da população e 
o planejamento econômico, para alocação dos 
recursos objetivando o atendimento dessas ne-
cessidades, é que norteiam as ações gerenciais 
na área pública, com eficiência, eficácia, princí-
pios esses ditados pela Constituição do Brasil de 
1988, artigo 74, inciso II.

2.2. Bens Econômicos e Custo de Oportu-
nidade

Bens econômicos é o conjunto de bens mate-
riais e serviços utilizados para satisfazer os de-
sejos e as necessidades das pessoas.

Os bens podem ser tangíveis, representados 
pelos bens materiais, móveis ou imóveis, intan-
gíveis, representados pelos bens não materiais 
e constituem-se pelo conjunto de atividades de-
signadas por lazer, cultura, serviços em geral, 
bens intelectuais, etc, e por fim os bens durá-
veis, representados pelos bens materiais de uso 
prolongado. Alguns consideram como bens du-
ráveis aqueles com possibilidade de utilização 
por período superior a 2 anos e outros em perí-
odos superiores.

Na área pública, no Brasil, o tratamento é fei-
to com base na legislação federal, a partir da Lei 
nº 4320/64 e Portaria da Secretaria do Tesouro 
Nacional nº 448/02, publicada no Diário Oficial 

da União de 17/09/02, que considera material 
permanente aqueles bens cuja natureza e utili-
zação tem durabilidade superior a 2 anos. 

Rezende (2001, p. 84) esclarece que a princi-
pal característica que distingue os bens públicos 
em relação aos bens privados está no princípio 
da exclusão. Ele diz que os indivíduos ou seg-
mentos da população não podem ser excluídos 
do consumo dos bens públicos.

Para os bens produzidos pela iniciativa pri-
vada, o que determina a exclusão do consumo de 
um determinado bem é o seu preço. Por exem-
plo: o mercado aponta uma demanda de 700.000 
famílias dispostas a consumir televisores de 32 
polegadas. No entanto, as empresas só possuem 
capacidade para produzir 500.000 aparelhos. O 
resultado é que, teoricamente, 200.000 famílias 
deixarão de adquirir o televisor, vez que os pre-
ços dos aparelhos se ajustarão de modo a restar 
500.000 famílias que estarão em condições de 
adquiri-los naquele nível de preços, conforme 
enuncia a lei da oferta e da demanda1.

O mesmo não ocorre com os bens produzi-
dos pelo Setor Público. Se numa cidade de 5 mi-
lhões de habitantes, existe o orçamento de R$2 
bilhões de reais para os serviços de segurança 
e se constata que a condição ideal para ofere-
cer segurança adequada a todos seria triplicar o 
orçamento atual, não será possível excluir, por 
exemplo, dois terços da população para o uso 
desse serviço, mantendo-o apenas para o terço 
restante. 

Na prática, toda a cidade usufrui do serviço, 
mas como o mesmo é insuficiente, acaba aten-
dendo à população de maneira precária, insatis-
fatória e insuficiente.
2.2.1. Custo de oportunidade

O clássico problema enfrentado por qualquer 
sistema econômico é o da escassez. Ele é resul-
tante da impossibilidade do sistema econômico 
atender a todas as necessidades de todas as pes-
soas, dada a escassez dos recursos econômicos. 
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Diante da escassez, as pessoas são obrigadas a 
escolher o uso ou destino de seus recursos. 

Ao decidir o seu uso para atender a uma de-
terminada necessidade, deixam de usá-lo para 
atender a outra necessidade. Ou ainda, ao usá-lo 
de maneira mais intensa para satisfazer uma ne-
cessidade, acaba por usá-lo menos intensamente 
para atender a outra necessidade. Essa desistên-
cia, que configura o sacrifício em não utilizá-lo 
para atender outra de suas inúmeras necessida-
des, recebe o nome de custo de oportunidade.  O 
valor desse custo vem do valor destinado que 
o próprio bem ou serviço possuí. Exemplo: Va-
lor dos bens ou serviços contidos no orçamento 
familiar, no orçamento empresarial ou no orça-
mento público. 

As famílias, quando planejam os seus gastos 
a partir dos seus recursos disponíveis, elegem ou 
priorizam um conjunto de necessidades, aquelas 
cuja soma trará o maior grau de satisfação aos 
seus componentes. Portanto, o seu orçamento 
está apoiado na maximização do atendimento 
dessas necessidades. Os que decidem no âmbito 
familiar procuram centrar todas as atividades da 
casa, tanto internas como externas, no sentido 
de que isso ocorra. 

As empresas, tendo por base os desejos e 
necessidades dos seus consumidores, elaboram 
seus orçamentos no sentido de alocar todos os 
seus recursos para atendê-los. Seus gestores, 
igualmente, promovem todos os esforços, tanto 
internamente como externamente, no sentido 
de maximizar o atendimento dessas necessida-
des e desses desejos.

O Setor Público, por sua vez, ao elaborar a lei 
orçamentária, tanto o executivo, como o legisla-
tivo e a própria sociedade, discutem e determi-
nam anualmente, as prioridades e a forma como 
os recursos orçamentários serão empregados 
através do implemento de políticas, projetos e 
programas na área pública.

Qualquer sistema econômico deve eleger 

suas prioridades, de acordo com as necessidades 
das pessoas que dele fazem parte. O papel dos 
gestores é o de empregar os recursos do siste-
ma de modo a maximizar o atendimento dessas 
necessidades e garantirem o desenvolvimento e 
bem-estar das pessoas.

Essas colocações parecem, à primeira vista, 
muito elementares sob o aspecto conceitual. 
Na prática, no entanto, observa-se que muitos 
empreendimentos familiares, empresariais e 
públicos fracassam por ferirem esses preceitos 
econômicos, por não estabelecerem adequada-
mente suas prioridades, na medida em que per-
dem o foco determinado pelos seus objetivos, 
deixando de atender os seus consumidores, os 
seus usuários e os cidadãos, ao elegerem outras 
metas que não se alinham com as prioridades e 
os objetivos propostos.

Gerenciar adequadamente, identificando e 
mantendo a linha de seus propósitos em maxi-
mizar o atendimento das necessidades das pes-
soas é o grande desafio que qualquer organiza-
ção honesta enfrenta. 

3. Organização, administração e ní-
veis de administração
3.1. Organização

Chiavenato (2000, p.14) afirma que “organi-
zação é a entidade social composta de pessoas e 
recursos, deliberadamente orientada e estrutu-
rada para alcançar um objetivo comum”.

Drucker (2002, p. 57) explica que “só uma fi-
nalidade será válida para a empresa: criar o seu 
cliente”. Para atender aos desejos e necessidades 
do cliente, a sociedade confia à empresa recursos 
capazes de gerar riqueza. 

A organização, qualquer que seja sua nature-
za e fim, público ou privado, só terá razão para 
existir se for para atender as necessidades dos 
seus clientes, consumidores ou usuários de seus 
produtos, serviços e de todos os demais elemen-
tos que dela participam.
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A organização pública, sem exclusão das defi-
nições genéricas sobre organização, é a entidade 
social criada por lei para, no interesse da coleti-
vidade, agir em atividades produtivas e de pres-
tação de serviços objetivando o desenvolvimento 
da sociedade. Surgem para atender as necessida-
des das pessoas, ou seja, com o mesmo propósito 
das organizações privadas, porém a forma como 
captam os recursos produtivos e distribuem os 
bens e serviços que produzem é que são diferen-
tes da organização privada, o que absolutamente 
não as excluem de produzirem com resultados 
eficientes, eficazes e efetivos.

Existem algumas atividades que são típicas 
do Estado, considerando sua natureza, como 
Segurança Pública, Justiça, Regulamentação e 
Controle da Economia etc. Outras atividades 
demandam investimentos de grande vulto ou 
com retorno lento, principalmente aquelas de 
infraestrutura, e que não encontram interesse 
entre as organizações privadas, provocando a 
mobilização dos recursos públicos para imple-
mentá-las, visando, inclusive, o desenvolvimen-
to de certos setores do sistema econômico.

Ora, se em muitas circunstâncias, econômi-
ca e financeiramente, a atividade onde a admi-
nistração pública atua não oferece retorno ou o 
melhor retorno no atendimento das necessida-
des das pessoas a que se destinam, qual será a 
justificativa para o Estado continuar desenvol-
vendo-a?

Evidentemente, trata-se de questão cuja res-
posta é complexa, onde os parâmetros de análise 
extrapolam a base do mero ferramental técni-
co de análise gerencial, econômico e financeira, 
adicionando um componente de difícil pondera-
ção, qual seja, o da satisfação das necessidades 
do indivíduo e da comunidade a que pertence. 

Numa primeira reflexão sobre o assunto, 
portanto, somente a plena satisfação dos indi-
víduos e da comunidade é que justificará a ma-
nutenção do emprego dos recursos em tal ativi-

dade. Essa é a grande meta a ser alcançada por 
todas as organizações públicas.

3.2. Administração
Afirma Chiavenato (2000, p.9 e 13), que “ad-

ministrar é o processo de planejar, organizar, 
dirigir e controlar o uso de recursos organiza-
cionais para alcançar determinados objetivos de 
maneira eficiente e eficaz”.

Explica que o ato de administrar não é um 
fim em si mesmo, mas o processo pelo qual as 
coisas se realizam da melhor forma, com o me-
nor custo, ou seja, com o maior grau de eficiên-
cia e eficácia.  É a condução racional das ativi-
dades de uma organização, seja ela lucrativa ou 
não-lucrativa.

Bateman e Snell (1998, p.27) dizem que “ad-
ministrar é o processo de trabalhar com pessoas e 
recursos para realizar objetivos organizacionais”. 

Explicam que os administradores devem 
alocar recursos materiais e humanos de maneira 
eficiente e eficaz para realizarem seus trabalhos. 
Dizem, ainda, que o processo de administrar 
adequadamente envolve ampla variedade de ati-
vidades que incluem planejar, organizar, liderar, 
controlar e avaliar.

Os autores pesquisados não fazem qualquer 
distinção entre Administração das organiza-
ções públicas e privadas. Na prática, os recursos 
aplicados nessas organizações têm a mesma ori-
gem, que são as famílias. Tanto as organizações 
privadas como as públicas existem para gerar 
bens os serviços que atendam as necessidades 
das famílias. Os recursos nelas aplicados devem, 
portanto, ser empregados de maneira eficiente, 
eficaz e efetiva sem distinção.

Oportuno se verificar, diante de tais afirma-
tivas, o que se entende por eficiência, eficácia e 
efetividade.
3.2.1. Eficiência 

É a obtenção de um produto ou serviço com 
a menor quantidade possível  de recursos. Re-
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fere-se ao modo de fazer ou ao processo. Um 
procedimento será mais eficiente que outro 
em duas situações: a) o procedimento A pro-
duz maior quantidade de produto que o proce-
dimento B, consumindo menos quantidade de 
recursos; b) o procedimento A produz maior 
quantidade de produto que o procedimento B, 
consumindo a mesma quantidade de recursos.

Chiavenato (2000, p.36) mostra que pode ser 
demonstrada pela da razão:

Ef  = P/R, onde Ef  - eficiência, P - produ-
tos, R - recursos utilizados

3.2.2. Eficácia 
De acordo com Bateman e Snell (1998) ex-

plicam que ser eficaz é atingir os objetivos or-
ganizacionais. É o atendimento dos desejos e 
das necessidades de quem consome o produto 
ou serviço. Portanto, o que se observa é se o 
consumidor do produto ou serviço obteve a 
satisfação desejada ao consumi-lo. Pode ser de-
monstrada através da razão:

Ec = P/S, onde Ec - eficácia, P - produto, 
S - satisfação do consumidor/usuário.

3.2.3. Efetividade
É o cumprimento da meta estabelecida, para 

um projeto, para uma atividade ou para a orga-
nização. Ao confrontar o resultado obtido com 
a meta estabelecida, principalmente no seu as-
pecto que envolve o número de pessoas atendi-
das ou satisfeitas, é possível verificar se a ação 
do gestor e dos participantes foi efetiva ou não.

Et = P/M, onde Et – efetividade, P – produ-
to, M – meta estabelecida.

3.3. Níveis de Administradores
Bateman e Snell (1998) falam em três níveis 

de Administradores:
•	 Administradores Estratégicos 
desenvolvem os objetivos e planos da orga-
nização e são responsáveis pela administra-
ção geral. Focalizam as questões de longo 
prazo, que dizem respeito à sobrevivência, 
crescimento e eficácia geral da organização.
•	 Administradores Táticos 
traduzem os objetivos gerais e planos desen-
volvidos pelos administradores estratégicos, 
focalizando suas atenções nos relaciona-
mentos entre as pessoas e no atingimento 
de resultados. Eles tomam decisões em suas 
respectivas áreas, esperam pela produção e 
avaliam os resultados.
•	 Administradores Operacionais
supervisionam as operações da organização. 
Em geral são os elos entre o pessoal que 
executa as tarefas e os superiores mediatos. 
Implementam os planos específicos planeja-
dos e levam os resultados com as avaliações 
das equipes aos administradores táticos.

É importante salientar que o administrador 
deve ter claramente definidos indicadores, que 
mostram objetivamente os avanços e os retro-
cessos na implementação dos objetivos e metas 
da organização. Em cada nível de gestão esses 
objetivos e metas devem ser estratificados e tra-
duzidos, para que cada nível em cada área de 
atividade execute suas tarefas com o fim último 
de atender as necessidades do cliente e, portan-
to, cumprir a missão da organização. 

Drucker (1998) explica que no trabalho de 
administrar encontramos cinco operações bási-
cas:

a) Fixar objetivos, estabelecendo as metas 
em cada área, e alocar os meios necessários para 
alcançá-las.

b) Analisar e organizar as atividades, to-
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mar decisões e promover as relações necessá-
rias. Agrupar as unidades e serviços em uma 
determinada estrutura organizacional e esco-
lher as pessoas que administrarão tais unidades 
ou executarão tais serviços.

c) Motivar e comunicar, estimulando as re-
lações contínuas e a integração entre as áreas e 
as pessoas. Manter a comunicação contínua en-
tre os subordinados, os superiores hierárquicos 
e seus outros colegas administradores.

d) Mensurar ou avaliar, fixando o alvo e as 
medidas que cada meta tenha disponha de seu 
padrão de mensuração. Interpretar e analisar os 
resultados, disponibilizando-os aos subalternos 
e superiores para as necessárias conclusões.

e) Formar as pessoas, inclusive a si próprio.
Todas essas ações gerenciais objetivam 

valorizar o pessoal, estimular a adesão dos 
colaboradores aos propósitos organizacio-
nais, empregar recursos e realizar da melhor 
forma os processos de trabalho para alcan-

çar as metas da organização com o maior 
grau de eficiência, eficácia e efetividade. 

4. O planejamento e sua execução na 
área pública

Ao examinar a legislação que regula os pro-
cessos de gestão pública no Brasil e consideran-
do as etapas prescritas na teoria geral de admi-
nistração, sobre o processo de gerenciamento, 
é possível identificar tais instrumentos geren-
ciais na integra.

O modelo utilizado para construir essa cor-
relação é o apresentado por Campos (1996) 
como apresentado no Quadro 1.

O processo de planejamento começa com 
a manifestação ou exposição do desejo ou da 
necessidade de se alcançar um objetivo e de se 
obter algum bem ou serviço. Determinado o 
objetivo, avaliam-se todas as variáveis e inter-
ferências que influenciarão todo o conjunto de 
providências que deverão ser adotadas.
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Assim, o plano resulta de um processo de to-
mada de decisões prévio, de onde surgirá o con-
junto de providências e ações que deverão ser 
adotadas, de modo a garantir o cumprimento do 
objetivo com o alcance das metas estabelecidas. 

Na área pública, tudo começa com o Plano 
de Governo, que é o documento no qual o can-
didato expressa as estratégias, as diretrizes, os 
programas, os objetivos setoriais e regionais, as 
suas preocupações centrais e a ênfase que pre-
tende dar à sua ação num determinado período 
de tempo. Baseia-se no diagnóstico dos princi-
pais problemas do Setor Público e da Sociedade.

O Plano de Governo é materializado pelos 
três instrumentos de planejamento no Setor 
Público: o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual.

O Plano Plurianual (PPA), conforme diz o 
art 165, inciso I, § 1º, da Constituição Federal 
de 1988, estabelece de forma regionalizada ou 
setorial, as diretrizes, os objetivos e as metas 
das administrações públicas para as despesas de 
capital e outras delas decorrentes e para pro-
gramas de duração continuada. Abrangerá o 
período de quatro anos, com vigência a partir do 
segundo ano do mandato. O Plano apresenta os 
“Programas”, que são instrumentos de organi-
zação da ação do governo e são mensurados por 
indicadores neles estabelecidos, com a seguinte 
conformação: 

AÇÃO         META         INDICADOR 2

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é 
anual, conforme art. 165, inciso II, § 2º, da Cons-
tituição Federal de 1988, elaborada com base no 
Plano Plurianual, compreende as metas e prio-
ridades da administração pública. Com a LRF, 
o Gestor Público deve apresentar, na forma de 
anexos a LDO, as mestas fiscais, para o exercí-
cio presente e os dois subseqüentes, e a previsão 
de riscos fiscais. Com esse controle, se ocorrer, 
por exemplo, insuficiência de arrecadação have-
rá limitação na emissão de empenhos reduzindo 

a ação do governo em algum de seus programas 
(art. 9º, LRF).

A Lei Orçamentária Anual (LOA), conforme 
art. 165, inciso III, § 5º, da Constituição Federal 
de 1988, apresenta as previsões das receitas e a 
fixação das despesas de acordo com o estabeleci-
do na LDO e no PPA. Compreende o orçamento 
fiscal, orçamento de investimento das empresas 
e o orçamento da seguridade social e art. 5º da 
LRF. Com a LRF deverão ser elaborados o de-
monstrativo das medidas de compensação de 
renúncias das receitas e aumento das despesas, 
bem como providenciada a reserva de contin-
gência e a arrecadação de todos os tributos de 
competência constitucional.

Feito o plano, o passo seguinte é a execução.
Executar é fazer o arranjo dos recursos hu-

manos e materiais de modo a cumprir aquilo que 
foi planejado. O gestor deverá cumprir os obje-
tivo e metas estabelecidos de maneira eficiente, 
eficaz e efetiva, de modo a obter os melhores re-
sultados, maximizando o atendimento dos dese-
jos e necessidades das pessoas.

Na área pública, esse processo tem inicio 
com a Execução Orçamentária em 01/01 e tér-
mino em 31/12 de cada ano. Nesse período o 
Governo arrecadará todas as receitas e efetuará 
a aplicação desses recursos nos projetos e ativi-
dades aprovados na LOA. Com a LRF, o Gestor 
Público deverá fazer a programação financeira e 
o cronograma de desembolso mensal, bem como 
estabelecer metas bimestrais de arrecadação, vi-
sando o equilíbrio das contas, e promover au-
diência pública para avaliação do cumprimento 
das metas fiscais (art. 8º, 9º e 13º, LRF). 

Oportuno dizer que com a LRF surgiu a pre-
visão legal de conjugação entre os instrumen-
tos de planejamento e a continuidade da ação do 
gestor público ao implementar o plano de go-
verno.

A legislação vigente trouxe a obrigação da 
realização do plano de governo de forma con-
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sistente e adequada à visão de equilíbrio entre 
as receitas e despesas. Pretendeu o legislador, 
igualmente, prescrever ao gestor público a ne-
cessidade de medidas que mostrem explicita-
mente o desempenho da atividade pública na 
produção dos bens e serviços planejados, através 
do estabelecimento de metas e de indicadores.

Os indicadores demonstram, por sua vez, o 
grau de eficiência, eficácia e efetividade no pro-
cesso de gestão dos recursos. O Controle In-
terno e Externo, utilizando esses indicadores e 
demais elementos inerentes ao processo de ges-
tão, tem condições de demonstrar os resultados 
oriundos de tal processo. 

5. O Controle
Os instrumentos gerenciais e legais que nor-

teiam os processos de gestão estabelecem os 
parâmetros para que o gestor possa executar e 
controlar suas atividades. 

No entanto, se efetuarmos pesquisa nos prin-
cipais meios de comunicação, internet, revistas, 
jornais e publicações oficiais, não encontramos, 
por exemplo, demonstrativos que mostrem a 
existência de um sistema de avaliação do custo 
por atividade, para evidenciar o grau de eficiên-
cia, eficácia e a economicidade delas no processo 
de gestão dos recursos públicos. 

Não identificamos, igualmente, mecanismos 
de controle de fácil leitura, provenientes do 
confronto entre os indicadores apontados no 
planejamento (PPA) e os resultados do realiza-
do, concernentes a execução orçamentária, que 
mostrem de maneira objetiva se as metas foram 
atingidas ou não. O art. 4º da LRF prevê, inclu-
sive, a criação de avaliação objetiva de resulta-
dos de programas.

O Controle Interno, constitucionalmente 
previsto, deveria ser o responsável pela avalia-
ção de indicadores de desempenho, o que pos-
sibilitaria ação concomitante ou preventiva em 
relação ao processo de gestão do agente públi-

co. Observa-se que o controle interno, quando 
existe, funciona mais como órgão de fiscalização 
para verificar a conformidade dos atos em rela-
ção às exigências formais do que como instru-
mento para verificar a ação gerencial em relação 
à eficiência, eficácia e efetividade igualmente 
previstas na lei.

Existem enormes dificuldades para se aferir 
os resultados alcançados no setor público. Um 
dos fatores que dificultam tal mensuração é por-
que o gestor não possui o conhecimento geren-
cial necessário para elaboração das peças de ava-
liação. Trata-se de operação complexa que, em 
algumas circunstâncias, demanda recursos que 
o gestor não dispõe. Uma hipótese a ser consi-
derada seria a capacitação do gestor público em 
técnicas de gerenciamento, que possibilitariam a 
utilização de ferramentas que o auxiliassem na 
confecção de tais peças de controle. 

As informações gerenciais apresentadas de 
maneira consolidadas e objetivas como manda a 
lei, na forma de indicadores de metas, resultam 
no que podemos chamar de balanço do desem-
penho gerencial, mais preciso para demonstrar 
o maior ou menor grau de eficiência ou econo-
micidade, a eficácia e a efetividade das ações dos 
gestores no emprego dos recursos públicos. 

Nessa análise do desempenho gerencial deve 
ser considerada a questão relativa ao confron-
to com o mercado, hipótese que traria a exata 
medida de utilização econômica dos recursos 
públicos, resultante do confronto entre o custo 
do serviço na área pública e o custo do mesmo 
serviço na área privada. Com base nela, o gestor 
público pode decidir sobre a conveniência em 
implementar a atividade através de uma parceria 
com a empresa privada, naquilo que ela poderá 
ser mais eficiente, eficaz e efetiva. A ausência de 
indicadores como o de custos das atividades na 
área pública dificulta sobremaneira o processo 
de tomada de decisão por parte do gestor públi-
co em situações como esta.
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Muitas avaliações hoje, estão restritas às que 
a própria população faz, que percebe os benefí-
cios do serviço ou da ação implementada, tra-
duzindo sua aprovação ou reprovação através 
do voto e outros mecanismos de manifestação e 
pressão popular (ONG, por exemplo). 

O Legislativo, dada sua essência, foca a ava-
liação final do Governo no plano político. A 
ausência de avaliação objetiva com base em in-
dicadores gerenciais que demonstrem a eficiên-
cia, eficácia e efetividade das ações por parte do 
Executivo, prejudica a análise objetiva dos Pro-
gramas de Governo pelos Tribunais de Contas 
nas auditorias que objetivam avaliar os resulta-
dos da gestão. 

6. Conclusões
O presente estudo pretendeu identificar os 

aspectos essenciais nas ciências econômicas e 
nas ciências administrativas que indicam como 
deve ser conduzido o processo de gestão, com 
a tomada de decisões e o arranjo dos recursos 
humanos e materiais nas organizações, com o 
objetivo de que atinjam seus objetivos e metas 
com eficiência, eficácia e efetividade.

A identificação do caminho que deve ser per-
corrido no processo de gestão, prescritas pelos 
autores da teoria geral de administração, mostra 
que o administrador deve observar cinco etapas 
gerenciais para conclusão de seu trabalho de 
gerenciamento. Da revisão bibliográfica e da le-
gislação vigente foram identificadas em todas as 
etapas gerenciamento do processo de gestão na 
área pública as leis que regulamentam o traba-
lho do gestor. A boa técnica de gerenciamento 
afirma que o gestor deve planejar, educar e trei-
nar, executar, controlar e adotar ações correti-
vas ou de melhoria.

Toda vez que o gestor deixar de atingir a 
meta, ele falhou em seu trabalho gerencial na 
aplicação de alguma ou algumas dessas etapas e, 
portanto, deixou de atender aos desejos e neces-

sidades da população com eficiência, eficácia e 
efetividade, como prevê a lei. Os fins sociais ale-
gados por muitos gestores públicos sem o uso 
de ferramentas gerenciais adequadas, em muitos 
casos resultam em enormes prejuízos financei-
ros e sociais, com ações sem eficiência, eficácia 
e efetividade, gerando resultados econômicos e 
sociais negativos. Portanto, sem atingir os inte-
resses sociais como prevê a lei.

O mesmo raciocínio aplica-se para as situa-
ções gerenciamento de projetos e atividades da 
área pública onde se destacam a estrita observa-
ção e cumprimento da legalidade sob o aspecto 
formal operacional, mas sem apuração do grau 
eficiência, eficácia e efetividade das ações ge-
renciais, portanto sem apurar o grau de atendi-
mento das necessidades da sociedade, também 
prescritos pela lei. Quando não atingida a meta, 
conforme demonstram as análises de resultados 
com base no custo de oportunidade, o prejuízo 
social é elevado resultando em ineficácia do pro-
cesso de gestão dos recursos e em estagnação do 
progresso econômico e social.  

Vale destacar que o processo de planejamen-
to e execução apoiados nos dispositivos legais 
são instrumentos gerenciais que norteiam as 
ações dos gestores no desempenho de suas tare-
fas nas atividades na área pública. Esses instru-
mentos são meios e não fins na tarefa de geren-
ciar a coisa pública, como se observa em razão 
do excesso de burocracia. 

As evidências demonstram, com base na pes-
quisa realizada no presente trabalho de identifi-
cação dos elementos essenciais para o adequado 
processo de gestão, que sem um sistema de con-
trole, tanto interno como externo, e sem indi-
cadores que demonstrem claramente o grau de 
eficiência, eficácia e efetividade das atividades 
desenvolvidas pelo poder público, o processo de 
avaliação da gestão não se conclui, já que não é 
possível atestar o desempenho dos requisitos ge-
renciais apontados nas ciências administrativas.
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Conclui-se, desta forma, que a análise dos 
resultados econômicos e sociais da ação geren-
cial, através do controle interno e externo, com 
indicadores que mostrem o custo das atividades, 
a eficiência, eficácia e efetividade dos processos 
de gestão são obrigatórios, para que a avaliação 
do processo de gestão se conclua, como requisi-
tos essenciais para atestar a bom gerenciamento 
dos recursos públicos.
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